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CMG  Câmara Municipal de Guimarães; 

ARU  Área de Reabilitação Urbana; 

ORU  Operação de Reabilitação Urbana; 

PDM  Plano Director Municipal; 

PROT-N Plano Regional de Ordenamento do Território – Região Norte; 

PMUS Plano de Mobilidade Urbana Sustentável; 

PARU Plano de Acção para a Regeneração Urbana; 

PAICD Plano de Acção Integrado para as Comunidades Desfavorecidas; 

RJRU  Regime Jurídico da Reabilitação Urbana; 

EBF  Estatuto de Benefícios Fiscais; 

IMI  Imposto Municipal sobre Imóveis; 

IMT  Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis; 

IVA  Imposto sobre o Valor Acrescentado; 

IRS  Imposto sobre o Rendimento das pessoas singulares; 

IRC  Imposto sobre o Rendimento das pessoas colectivas; 

INE  Instituto Nacional de Estatística;  
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O presente documento corresponde à formalização de instrumento próprio intitulado por 
Operação de Reabilitação Urbana (ORU) a desenvolver e aplicar à Área de Reabilitação Urbana 
(ARU) de Ponte, anteriormente delimitada e aprovada em assembleia municipal e actualmente 
proposta para revisão. 
 

OBJECTO 

Operação de reabilitação urbana respeitante à área de reabilitação urbana definida para a vila de 
Ponte; 
 
ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA  

Área de reabilitação urbana publicada em Diário da República, 2ª série, nº140/2016, 22 de Julho 
de 2016 (Edital nº615/2016), revista pelo actual documento; 
 
ÁREA TERRITORIAL  

Área territorial inserida na freguesia de Ponte com uma área global de 58,07ha. 
 
ENQUADRAMENTO LEGAL DE SUPORTE  

Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU) aprovado pelo Decreto-Lei 307/2009, de 23 de 
Outubro, alterado e republicado pela Lei 32/12, de 14 de Agosto. 
 

NATUREZA DA ORU 

Sistemática através de instrumento próprio; 
 
ENTIDADE GESTORA DA ORU 

Câmara Municipal de Guimarães; 
 
PRAZO DE EXECUÇÃO DA ORU 

Dez anos, até ao final de 2029;  
 
ESTIMATIVA DO CUSTO TOTAL DA EXECUÇÃO DA ORU 

3 429 954,00 €   
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a. Aproximação ao Vale do Ave 

O sistema do Vale do Ave, estruturado pelos rios Ave e Vizela e respectivos afluentes, é 
moldado por formações montanhosas que vão definindo as fronteiras do seu sistema urbano. O 
suporte físico do território apresenta uma notável rede hidrográfica e vales acompanhados de 
relevos de baixa altitude que proporcionam uma fácil implantação urbana, nos terrenos de meia 
encosta e base das colinas. Este tecido, apoiado em dois tipos de infra-estruturação – de mobilidade 
(caminhos, serventias, pontes…) e de água (rios, ribeiras, linhas de água…) – surge na articulação 
destes com o parcelamento que transforma o solo natural em solo rural, num processo de 
transformação lento do território. Um grande impulso ao crescimento da actividade industrial 
revelará novas formas de ocupação no território baseadas nas relações de proximidade entre 
habitação, agricultura e indústria.  

 

Uma mancha de urbanização extensiva quase contínua (…) O território típico da urbanização 

e da industrialização difusa, pontuado por uma constelação de aglomerados de serviços mais ou 

menos especializados e diversificados (…) A população e o emprego industrial – o de maior 

expressão no mercado de trabalho – continuam “entre cidades”; a facilidade da mobilidade e o 

encurtamento das distâncias tempo viabiliza ainda mais este padrão locacional. PROT 1  
 

Emprego disperso e habitação dispersa são complementares e explicam-se também pela 

elevadíssima fragmentação da parcela agrícola e da tendência para autoconstrução de habitação 

unifamiliar mantendo, ou até intensificando, o aproveitamento agrícola do lote. De resto, a 

pluriatividade agrícola/indústria e a probabilidade de se construir nas imensas reservas de solo 

fragmentadas em pequenos interstícios entre o construído. Álvaro Domingues 2  
 

O Vale do Ave é um processo de urbanização legitimado pela sua base económica. É a rede de 
relações entre agricultura e indústria que dá origem à difusão do povoamento. O Município de 
Guimarães integra assim no sistema urbano do Vale do Ave caracterizado por uma urbanização e 
industrialização difusas implantadas sobre a génese de um território tradicional parcelário de uso 
agrícola dominado pelo minifúndio. Ao longo de uma extensa rede de vias deixadas pelo processo 
de ruralização, dos antigos caminhos às estradas nacionais, a urbanização densifica-se sob a forma 
de polaridades lineares, espalhando-se com naturalidade sobre o território, constituindo suporte 
infraestrutural às futuras construções. A rede viária que acompanha este tipo de povoamento 
confere-lhe assim a necessária coesão, em especial no que respeita ao seu papel como gerador de 
forma urbana. 

O sistema urbano deste território não surge assim associado ao crescimento monofuncional das 
áreas de influência de grandes metrópoles mas possui em si uma complexidade própria composta 
por um conjunto de polaridades nascidas da génese do movimento disperso. Com efeito, verifica-
se a materialização de um conjunto de formas urbanas distintas, consoante se trate de uma 
dispersão axial, dispersão em pequenos núcleos junto de fábricas e pequenas manchas 
habitacionais ou dispersão de muito baixa densidade em zonas mais periféricas. A cidade de 
Guimarães permanece enquanto polaridade principal, importante aglomerado histórico possuidor 
de uma elevada densidade populacional e elevada concentração de funções geradoras de 
centralidade. 

 

                                                             
1 Extracto do PROT-N, cit. in: CMG, Relatório do Plano Diretor Municipal, 1ª revisão, Guimarães, 2015; 
2 DOMINGUES, Álvaro, cit. in: CMG, op. cit. 
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b. Fundamentação da Estratégia Municipal 

O desafio que permanece presente na atuação sobre este território é, como refere Álvaro 
Domingues, “mais do que conter novas frentes de construção periféricas às manchas da 
urbanização actual, o de regular a ocupação dentro das manchas preexistentes.” 3 
A importância das vilas neste contexto é fulcral para reforçar a presença de um sistema 
policêntrico. A acção pública, alicerçada na estruturação dos centros urbanos e no ordenamento 
dos seus percursos, deve motivar o desenvolvimento e a identificação da população aos seus 
lugares de encontro, contrariando a carência que se manifesta pelos padrões de povoamento 
‘difuso’.  
 

A procura de habitação continuou muito activa nas ‘vilas’, aglomerações secundárias com um 

forte peso de actividades industriais e alguns serviços, comércio e equipamentos colectivos. 

Álvaro Domingues 4 
 

As vilas que durante muito tempo, se estabeleceram como espaços de aglomeração intermédia 

e que detinham a capacidade de suprir as necessidades de consumo pelas feiras tradicionais, 

pelos equipamentos de apoio às suas atividades específicas, pela qualidade dos seus parques e 

pela dimensão da sua organização social, necessitam hoje de mais que o número mínimo de 

indivíduos para se constituírem como tal… como verdadeiras âncoras do mundo rural, industrial, 

cultural e patrimonial que Guimarães pretende evidenciar no séc. XXI.5 

 

A estratégia municipal passa assim pela ‘densificação das vilas’ enquanto estratégia de 
estruturação dos seus centros e funcionalidades, atendendo ao valor da sua diversidade, 
especialização e qualidade dos seus serviços e equipamentos. A criação de um sistema de 
polaridades é um dos objetivos pretendidos visando melhorar a articulação existente entre a Urbe 
e os pólos urbanos das vilas. Esta política faz-se acompanhar por intervenções de qualificação 
urbanística atendendo à colmatação dos tecidos urbanos, ao reforço do sistema de espaços públicos 
e à melhoria das condições de acessibilidades e de mobilidade. Saber cuidar das especificidades 
de cada vila, distinguindo a originalidade do seu património paisagístico e construído, mostra-se 
imprescindível no reforço de identidades e traços de permanência tão importantes na construção 
de um sentido de pertença a um espaço comunitário. No entanto, “o discurso e a prática sobre a 
paisagem não se podem confinar aos limites estritos da ‘patrimonialização’ e do vernacular ou do 
excecional, devendo integrar novos valores e razões de produção e de transformação da 
paisagem”.6 Nesta perspetiva, intervencionar no território deve, por um lado, defender a sua 
valorização atendendo à preservação dos seus valores identitários, mas também, à transformação 
atendendo à reconversão do seu tecido urbano/empresarial numa lógica menos aleatória de 
apropriação de solo e recursos naturais. Perante uma realidade tão ‘pressionada’ ambiental e 
paisagisticamente, como é a área do Vale do Ave, mostra-se imperativo o retorno ao seu equilíbrio 
ambiental aliando a este, a intenção de obter uma maior compatibilização entre a localização das 
atividades industriais, a mão-de-obra e as infra-estruturas existentes.  

A intervenção no espaço público é assim descrita como estratégia basilar de uma atuação que 
propõe unir e conter o ‘difuso’ através da interligação de espaços comunitários preexistentes, 

                                                             
3 DOMINGUES, Álvaro, cit. in: CMG, Relatório do Plano Diretor Municipal, 1ª revisão, Guimarães, 2015; 
4 DOMINGUES, Álvaro, cit. In: CMG, op. cit. 
5 CMG, op. cit. 
6 DOMINGUES, Álvaro, cit. In: CMG, op. cit. 



8 

 

equipamentos e áreas verdes, e consolidação de artérias estruturantes dotando-as de percursos 
pedonais e de lugares de estacionamento apropriados à dimensão local. É portanto uma atitude 
que se concentra na atribuição de qualidades necessárias aos usos dos espaços de modo a poderem 
dar uma resposta útil e segura à população e ao desenrolar da sua ‘vida entre edifícios’.  
 

Poder moverse facilmente y con confianza, poder permanecer en las ciudades y las zonas 

residenciales, poder disfrutar de los espacios, los edifícios y la vida callejera, y poder encontrarse 

y reunirse com otras personas – de manera informal o más organizada – todo ello es fundamental 

para los proyectos de buenas ciudades y edifícios actuales, como lo era en el passado. Jan Gehl 7  
 
Urge saber dotar a ‘reestruturação dos centros urbanos’ de valor simbólico, com a preservação 

do seu património de valor cívico, com a criação de equipamentos culturais, de lazer e 
associativismo. Este será o princípio fundamental da ‘regeneração urbana’ das vilas centrada na 
refuncionalização, na reabilitação dos edifícios de valor patrimonial e principalmente na 
qualificação do seu espaço público.  

 
c. Estrutura Territorial I Ponte 

O território transforma-se continuamente à medida de um tempo, de um espaço e de uma 
intervenção humana ajustada às intenções daquela população. O espaço físico nasce assim da 
apropriação humana daquele território, correspondendo a cada forma construída, um processo de 
transformação: o parcelamento, a infra-estruturação e as múltiplas ocupações do solo – agricultura, 
silvicultura, edificação, etc. Estes são os elementos matriciais que ao se combinarem permitem 
uma leitura sobre a morfologia do território informando-nos sobre a sua história evolutiva e a 
articulação das partes que nos permite reconhecer a estrutura territorial do todo.  

O difuso do Vale do Ave, na sua extensão territorial, possui múltiplos fragmentos constituídos 
por diferentes mosaicos caracterizados cada qual por uma determinada forma: 1. A forma 
dominada pela infraestrutura e pela parcela rural intrinsecamente relacionada com a topografia e 
as características físicas do território; 2. A ‘forma espaçada’ que é resultado da apropriação do 
espaço da parcela rural, dotando-a de ‘nova ocupação’ com fins industriais, habitacionais, ou de 
usufruto colectivo; 3. A ‘forma linear’ sobreposta ao território que dá origem a uma potencial 
malha estruturadora. 4. A ‘forma nuclear’ estruturada a partir de um ‘ponto’ simbólico e que cresce 
em várias direcções; 5. A ‘forma loteada’ que, de uma só vez, transforma um conjunto de parcelas 
rurais preexistentes em parcelas urbanas implicando alterações de tipo morfológico e funcional. 

Uma leitura possível e ajustada a várias escalas territoriais. 
 

Ponte 
Quem lê o inquérito paroquial de 1832 do pároco Domingos José Marquez, e posterior 

tratamento estatístico elaborado pelo Centro de Estudos da Sociedade Martins Sarmento, verifica 

que, há cerca de 170 anos, S. João de Ponte era uma área agrícola a Noroeste de Guimarães, sem 

monumentos, sem professor primário e quase exclusivamente dependente da agricultura do milho 

e centeio em regime de latifúndio (seis proprietários). A população rondava os 660 habitantes que 

se deslocavam para as feiras de Guimarães e Taipas pelos dois caminhos disponíveis na 

Freguesia.  

                                                             
7 GEHL, Jan, La humanización del espacio urbano. La vida Social entre los Edificios, Barcelona: Reverte, 4ª edição, 

2006; 
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Em 2001, com uma população de cerca 6.600 pessoas, S. João decuplicou todos os valores 

apresentando-se com características muito diversas das anteriormente referidas – é Vila desde 

1995, detém uma dimensão de 585,64 ha (após perder Corvite) e encaixa-se entre as Freguesias 

de Caldelas, Sta Eufémia e Sto. Tirso de Prazins (Norte), Penselo, Corvite e Fermentões 

(Nascente), Silvares (Sul) e Brito, Vila Nova e S. Clemente de Sande (Poente). É uma freguesia 

essencialmente plana, com grandes bolsas agrícolas, assentando grande parte do seu território 

na bacia orográfica do rio Ave. Contudo, S. João recebeu no último meio século um impulso 

industrial assinalável que a fez crescer a nível concelhio – o Parque Industrial de iniciativa 

Municipal, coadjuvado por outras iniciativas privadas, essencialmente junto à E.N.101, criaram 

o eixo ‘Guimarães – Taipas’, uma das maiores, diversificadas e qualificadas áreas produtivas do 

Concelho. Paulo Castelo Branco 8  

 

Outrora, pequenas ocupações nucleares deverão ter pontuado o território agrícola de Ponte, 
justificadas pela presença da água, a proximidade ao seu lugar de trabalho ou aos lugares 
simbólicos, no entanto, a lógica do crescimento da ocupação residencial em Ponte ganha expressão 
na forma linear de um assentamento relacionado com a ‘frente urbana’ da ‘Rua Real’9 que garantia 
o atravessamento do rio pela ponte romana e as relações comerciais entre Taipas e Guimarães. À 
medida que o volume habitacional cresce, outras parcelas rurais são ocupadas de forma ‘espaçada’ 
densificando o território a Norte dando origem aos seus ‘espaços centrais’. A infiltração da 
edificação no território torna-se relevante a partir do séc. XIX, com a implantação das primeiras 
indústrias. Estas foram o motor de transformação do território que potenciaram a expansão da 
edificação pela força atractiva que tinham enquanto unidades produtivas. O surgimento da EN101 
atrai a função de ‘via de comunicação’ entre localidades (outrora atribuída à Rua Real), tendo sido 
acrescentado, ao longo do tempo, um carácter comercial e industrial à sua passagem à medida que 
se conciliavam vivências indicadoras da presença de uma nova centralidade linear. As ruas que 
lhe são perpendiculares ganham igualmente uma importância estruturadora no território, atraindo 
para si o desenvolvimento de novas implantações urbanas identificadas no PDM por ‘espaços 
residenciais’. Pontualmente, ao longo desta estrutura, vão surgindo, de modo aparentemente 
disperso, os espaços colectivos de uso especial ou simbólico, ‘agarrados’ à lógica de uma 
centralidade linear.  

As formas nucleares têm como potencialidade a conformação de uma rede de núcleos capaz 
de requalificar o território difuso. Em simultâneo, as formas lineares podem, em conjunto com as 
formas ‘espaçadas’, reestruturar a micro-malha local através do reforço da colmatação dos 
interstícios e da criação dos ‘espaços de transição’. Com efeito, prevê-se a requalificação dos 
pequenos centros cívicos das freguesias e a constituição de uma rede de polaridades intermédias 
complementares que estruture e articule todo o sistema difuso. 

 
d. Antecedentes Urbanísticos 

A actividade económica adquire uma importância inegável na organização e estruturação deste 
território. Como tal, Ponte caracteriza-se por uma industrialização forte constituída por uma 
estrutura produtiva com uma grande concentração de emprego, produção e exportação, 
nomeadamente no sector da indústria têxtil e vestuário. A criação de um parque industrial em 

                                                             
8 CASTELO BRANCO, Paulo, PP de Ponte – reavaliação e reformulação do estudo denominado Plano de Pormenor 
de S. João de Ponte, Guimarães: Dezembro 2010; 
9 A rua enquanto elemento estruturador de uma ocupação linear à qual estão articuladas parcelas rurais e 

urbanas, ocupadas por habitação e por outras actividades. 
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Ponte, de iniciativa e gestão pública, revelou ser um eficaz instrumento de desenvolvimento e 
planeamento de uma área empresarial preparada para a prática industrial, tendo sido construída em 
duas fases: a primeira realizada nos finais dos anos 70 e a segunda, uma década depois, entre os 
finais dos anos 80 e o início dos anos 90, durante um período de aumento da procura de lotes, para 
fins industriais e armazenagem, em paralelo com a afluência de subsídios e incentivos financeiros 
e fiscais às empresas ‘deslocalizadas’.  
 

Nos finais dos anos 90, o Parque Industrial de S. João de Ponte apresentava a maioria dos 

lotes construídos, em plena actividade e com um grande número de trabalhadores. Face ao 

conceito de Parque Industrial, presente à época, o Parque Industrial usufruía de uma 

acessibilidade capaz, óptima dimensão, e boas infra-estruturas. (…) Hoje, reanalisando a ficha 

de caracterização do Parque, face ao novo conceito definido por ‘Área de Localização 

Empresarial’ 10, deparamos que o parque não acompanha a evolução, nomeadamente na falta de 

fibra óptica, rede de energia Tensão AT e rede de gás natural, assim como a falta de outras 

actividades terciárias como serviços de hotel/bancos, actividades sociais, desportivas e de lazer. 

Relativamente às novas exigências associadas à gestão dos resíduos, energias renováveis e 

tratamento de águas residuais, apresenta-se igualmente desactualizado. Raquel Pinheiro 11 

 
Posteriormente, inserido na 1ª Revisão do PDM, a ‘Expansão do Parque Industrial de Ponte’ 

passa a integrar uma UOPG onde se defende a “constituição de um novo e complementar espaço 
de actividades económicas e a melhoria das infraestruturas viárias estruturantes,”12 indo ao 
encontro das novas exigências empresariais, nomeadamente através da ampliação de instalações e 
aumento da atractividade do espaço público, como resposta ao que hoje se verifica, uma perda de 
dinamismo e protagonismo do parque que importa e urge reverter. Com efeito, esta área deu 
origem à ‘ARU do Parque Industrial de Ponte’ considerado instrumento fundamental de promoção 
para a reabilitação do seu espaço público, a reformulação do seu sistema viário, a reabilitação 
integral de edifícios para reocupação de actividade económica, a reconversão de unidades 
industriais abandonadas para serviços e a actualização das suas infraestruturas. 
 

Outros planos, de carácter mais estratégico, surgiram em Ponte. Estes planos, nem sempre 
concretizados e várias vezes questionados e alterados, servem para definir propostas de 
desenvolvimento, de melhoramento e de necessidade que ao longo do tempo vão reclamando uma 
expressão física à medida que o crescimento da população o justifique. Exemplo disso é o ‘Plano 
de Pormenor de Ponte’, estudo desenvolvido entre 1997/2000 que destina uma extensa área de 
terreno à expansão habitacional como resposta à procura expressa pelos índices de expansão 
populacional.  

 
…com o emprego decorrente, às portas da cidade e da Vila Termal das Taipas, não foi difícil 

ver explodir uma apetência construtiva que, inclusive, levou à execução de um Plano de Pormenor 

que, embora em fase de estudo prévio prevê, só na sua área de intervenção, 304.665 m2 de 

                                                             
10 Conceito de ‘Área de localização Empresarial’ “no qual está inerente uma dinâmica tecnológica mais 

avançada, com preocupações de defesa do ambiente e ordenamento do território.” 
11 PINHEIRO, Raquel, Parque Industrial de S. João de Ponte, Guimarães: Dezembro 2010; 
12 CMG, Regulamento do PDM de Guimarães, revisão publicada no DR, 2ªsérie-nº119, 22 de Junho de 2015; 
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construção das quais 230.040m2 para habitação criando 1487 novos fogos que admitiriam 5182 

novos habitantes. Paulo Castelo Branco 13 

 

No entanto, a realidade, ao contrário do previsto, testemunhou diversos condicionalismos 
provocados pela crise económica instalada no concelho, incidindo com particularidade em Ponte. 
Construíram-se apenas dois, do conjunto de edifícios inicialmente previstos, reconhecendo-se a 
necessidade de uma reavaliação desse crescimento urbano face ao retrocesso económico 
relacionado com a suspensão das iniciativas empreendedoras e consequente estagnação do 
mercado imobiliário. Assim sendo, inserido na 1ª Revisão do PDM, a denominada ‘Expansão do 
Parque Habitacional de Ponte’ passa a integrar uma UOPG cuja intenção é, por um lado, salientar 
a oportunidade expectante de uma operação urbanística que conforma “edificações impactantes, 
equipamentos estruturantes e uma rede viária não concluída, mas condicionante de futuros 
desenvolvimentos” e por outro, referir a sua necessária revisão “para melhor manter/criar áreas 
verdes qualificadas e espaços de uso público e lazer.”14 

 
A proposta adoptada atenua a postura do anterior PP pela diminuição de áreas de construção 

(cerca 30%) (…) As diferenças passam pela diminuição da presença nordeste demasiado 

impactante e cerrada, adoptando-se agora um posicionamento das construções visualmente mais 

permeável; menor área pavimentada; espaços de uso comunitário e de lazer menos formais; áreas 

verdes de quantidade e qualidade pronunciados pelo parque ribeirinho existente; interligação 

mais aprofundada com áreas marginantes; inclusão do estudo numa apreciação de evolução 

globalizada e contextualizada com as lógicas dinâmicas do denominado arco industrial. Paulo 
Castelo Branco 15 

 

Propõe-se agora, a implementação de medidas que visem uma redução da ocupação construtiva 
e uso do solo, a redução das suas áreas de impermeabilização e o ajuste harmonioso entre o tecido 
construído e as áreas naturais (reconvertidas/reflorestadas) com a criação de equipamentos de uso 
comunitário. A proposta torna-se mais equilibrada procurando dar resposta a uma procura 
imobiliária menos ambiciosa, atenta à valorização ambiental e à integração dos equipamentos e 
das pré-existências com o território envolvente. 

A implementação do PP de Ponte permanece em constante estudo, adaptando-se à 
circunstância do seu crescimento lento. Contudo, a sua ideia de intervenção não se encerra em si 
mesmo, “a actual proposta deverá obrigatoriamente assumir-se no âmbito de uma reformulação 
global do quadro funcional, cívico e produtivo da freguesia contemplando a afirmação de 
centralidade simbólica do centro tradicional e a ampliação do seu parque industrial em função da 
nova rede de vias que pretendem aproximar as polaridades: Guimarães, Silvares, Taipas e 
Avepark.”16 A proposta assenta na complementaridade da rede existente prevendo, em simultâneo, 
a viabilidade da construção de novos circuitos que possam ligar este núcleo habitacional às Taipas 
(e Avepark), ao centro cívico tradicional e ao parque industrial. 

O estudo da sua implementação integra assim, numa abordagem mais ampla de planeamento 
daquele território formalizada no documento ‘Estudo de centralidade de Ponte’ iniciado em 2010. 

                                                             
13 CASTELO BRANCO, Paulo, PP de Ponte – reavaliação e reformulação do estudo denominado Plano de 
Pormenor de S. João de Ponte, Guimarães: Dezembro 2010; 
14 CMG, Regulamento do PDM de Guimarães, revisão publicada no DR, 2ªsérie-nº119, 22 de Junho de 2015; 
15 CASTELO BRANCO, Paulo, op. cit. 
16 CASTELO BRANCO, Paulo, PP de Ponte – reavaliação e reformulação do estudo denominado Plano de 
Pormenor de S. João de Ponte, Guimarães: Dezembro 2010; 
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Através deste, pretende-se dignificar o lugar do simbólico, do colectivo e da representatividade de 
uma freguesia (ou vila) com uma proposta de actuação que permeie a requalificação e a 
transformação de uma realidade confrontada com as perspectivas de desenvolvimento local. 
Definem-se assim, as intenções deste trabalho: o redesenho do sistema de espaços colectivos e 
traçados principais; a criação de um plano de tráfego com o objectivo de hierarquizar os percursos 
viários através da definição da sua função, direcção e velocidade, permitindo também o desenho 
de espaços pedonais, implantação de árvores e de mobiliário urbano sempre que estes se mostrem 
imprescindíveis; a ligação a determinados eixos viários; a requalificação de caminhos e estruturas 
naturais; a construção de edifícios com base na proposta de consolidação de malha urbana; e 
principalmente, o desenvolvimento do ‘esquema policêntrico’ que confere às vilas o papel de 
‘âncoras’ de estruturação da urbanização difusa. Com efeito, estes estudos tornam-se fundamentais 
para a concepção de uma estratégia de agregação e de contenção do ‘difuso’, integrando medidas 
de reabilitação, acessibilidade e complementaridade funcional que visem a concretização da 
ligação entre equipamentos, áreas verdes e espaços comunitários. 

Este ‘estudo de centralidade de Ponte’ serviu posteriormente de base ao ‘Estudo urbanístico de 
um empreendimento multifuncional em Ponte’, desenvolvido em 2016. Este refere-se a um estudo 
de viabilidade urbanística para uma área localizada na frente urbana da Rua Reitor Joaquim 
Augusto Maciel Ribeiro Torres, entre o adro da igreja de Ponte e o cemitério. Este estudo torna-
se fundamental, revelando-se como exercício de exploração de hipóteses relacionadas com o 
programa, a tipologia habitacional, a mobilidade, o parqueamento automóvel e a valorização dos 
espaços recreativos, implantados numa mancha de terreno urbano localizado ‘entre’ importantes 
núcleos de representação cívica e simbólica. 

Soluções apresentadas em 2014, para o traçado da nova via de acesso ao Avepark, poderão 
representar, para a vila de Ponte, uma importante oportunidade de reflexão sobre a função e o 
estado de manutenção da EN 101 e a sua eventual requalificação. Como alternativa à solução que 
determinava a transformação da EN 101 em via rápida, a construção de uma nova via de ligação 
Silvares – Ponte – Taipas – Barco, atrairá o tráfego viário da estrada nacional para a nova via 
possibilitando reduzir os seus constrangimentos ao nível dos acessos às construções limítrofes, 
potenciando o carácter urbano da via que já apresenta uma forte actividade económica e com 
frequência a prática do movimento pedonal. Correspondendo esta a uma consolidada intenção de 
investimento do executivo municipal, a construção da via do Avepark representa também uma 
importante intervenção do ponto de vista da ‘ligação’ física entre os parques industriais garantindo 
assim alguma permeabilidade entre eles. Neste sentido, prevê-se, descrito no PDM, a construção 
de uma via estruturante de carácter local que relacione Ponte, Vila Nova de Sande e a via de 
Silvares/Fermentões, apostando nos benefícios obtidos pela proximidade entre eles.  

 
Atende-se concluir que a via designada por – Construção de via nova a ‘norte’ da estrada 

nacional 101: construção de via nova de ligação de Fermentões ao Avepark – é aquela que melhor 

se afigura responder aos objectivos fixados para a via de acesso ao Avepark.17 

 

De uma forma genérica e descritiva, identificaram-se as acções centrais de planeamento prévio 
que hoje ajudam a materializar o presente documento estratégico.  

  

                                                             
17 CMG, Participação pública do PDM de Guimarães, síntese e avaliação, Guimarães: Maio 2015; 
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e. Análise SWOT 

Visando uma percepção global sobre as potencialidades e as debilidades existentes neste 
território/vila, espera-se com esta análise SWOT, uma síntese que comunique a rentabilização 
dos pontos fortes, a eliminação ou mitigação dos pontos fracos, a qualidade das oportunidades 
e o combate às ameaças.  
  
Pontos fortes 

• Ponte é uma freguesia cuja densidade populacional é inferior a 600 hab/km2, no entanto 
apresenta um elevado crescimento populacional, superior à média concelhia (10,8%)18; 

• Atractividade provocada pela presença do Parque Industrial de Ponte, e reforçada pela 
crescente empregabilidade; 

• Fácil acessibilidade entre Guimarães, Ponte e Taipas através da EN101, ‘estrada de Braga’; 
• Centralidade comercial disposta ao longo da estrada nacional, canal viário principal da vila, 

reciprocamente beneficiado pela proximidade entre vilas, Ponte e Taipas; 
• Intervenções públicas dedicadas à requalificação do espaço público, capacitação 

infraestrutural e mobiliário urbano na vila de Ponte, prevendo um progressivo investimento 
relacionado com as políticas de qualificação urbanística nomeadamente na criação de 
novos traçados urbanos e na melhoria do sistema de espaços colectivos; Obras municipais 
concluídas: Reperfilamento da Rua Reitor Joaquim Augusto Maciel Ribeiro Torres e Largo 
da Igreja de Ponte; Parque de estacionamento, alargamento da rua e requalificação da zona 
envolvente à Escola EB23 Arq. Mário Cardoso; 

• Investimentos reservados ao incremento cultural, equipamentos e acessibilidades; Obras 
municipais concluídas: Centro Escolar de Ponte; Projectos municipais: Reabilitação da 
antiga Escola Primária de Ponte, actual Junta de Freguesia.  

• As margens do rio Ave, paisagens estruturantes de distinção, Estrutura Ecológica 
Municipal, nível I, cuja preservação tem sido perspectivada pela recuperação e qualificação 
do seu espaço público numa lógica de continuidade entre vilas; Projectos municipais 
desenvolvidos: Criação do Parque de Ponte e do Parque da Ínsua (com destaque para a 
recuperação da ponte romana); 

• Património de excepção relacionado com a presença histórica de uma intensa actividade 
agrícola: Quintas Agrícolas19 e antigos sequeiros dispersos pelo território. 

 

Pontos fracos 

• Centro cívico e simbólico fragilizado pelo abandono e/ou descaracterização de edifícios 
singulares de génese rural, a necessitar de intervenções de recuperação e reabilitação. 

• Vias estruturantes principais de utilização comprometida pela ausência de passeios e baias 
de estacionamento face a um evidente recurso do canal pelo movimento pedonal; 

• Espaços e equipamentos colectivos débeis ao nível da acessibilidade, qualidade estética e 
funcionalidade em prejuízo do seu sentido de representatividade simbólica; 

• Património edificado de génese rural, na sua maioria, descaracterizado; 
• Fraca mobilidade entre núcleos cívicos, parque industrial e a malha residencial de Ponte; 

                                                             
18 Dados fornecidos pelos XIII e XIV Recenseamentos Gerais da População, INE, Lisboa, 1991 e 2001; 
19 Nomeadamente a ‘Casa da Ribeira’ e a ‘Quinta do Miogo’;  
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• Desequilíbrios verificados por uma ocupação de solo urbano dispersa num território com 
características biofísicas de qualidade para o uso agrícola ou múltiplo (agrícola e 
florestal);20 

• Desaproveitamento das margens do rio Ave para uso recreativo; 
• Urbanização marginal ao longo das estradas nacionais. O seu carácter de atravessamento 

viário é contrariado pela nova ‘proximidade’ urbana;  
• Parque industrial a carecer de requalificação atendendo às novas exigências empresariais: 

ampliação de instalações, incremento de infraestruturas e melhoramento do seu espaço 
público. 

 
Oportunidades 

• Um PDM que corrobora com o PROT-N defendendo a nuclearização, reorganização 
produtiva e um maior equilíbrio ambiental e paisagístico, continuando “o desenvolvimento 
de um esquema policêntrico, conferindo às vilas o papel de “âncoras” de estruturação da 
urbanização difusa”;21 

• Implementação de políticas de regeneração urbana fundamentadas em Instrumentos de 
planeamento com enfoque na reabilitação urbana como: ARU / ORU Parque Industrial de 
Ponte; ARU / ORU de Ponte; 

• Estudos Urbanísticos que justifiquem a estruturação de uma malha urbana, com a 
clarificação de um sistema de vias e de um modelo de urbanização capaz de valorizar os 
sistemas ambientais e paisagísticos; 

• Criação de sinergias políticas locais entre freguesias, dando especial atenção às relações 
proporcionadas com a Vila das Taipas; 

• Perspectiva de descongestionamento do tráfego da EN101 com a criação de um percurso 
alternativo ao eixo Guimarães / Ponte / Taipas, munindo-o de expressão urbana;  

• Nova ligação viária ao AvePark, que aproxima a vila de Ponte ao parque tecnológico 
tirando proveito do seu potencial de atracção de actividades, emprego e residentes; 

 

Ameaças 

• Abandono e diminuição da procura de lotes para fixação de novas empresas no Parque 
Industrial de Ponte; 

• Agravamento do contexto económico e social; 
• Baixa qualificação e formação profissional; 
• Pouca capacidade de organização colectiva inter-municipal ou inter-regional; 
• Diminuição dos apoios europeus focalizados para a capacitação infra-estrutural; 
• Alterações do quadro de prioridades de investimento da Infra-estruturas de Portugal; 
  

                                                             
20 Nomeadamente, a ocupação de unidades industriais de grande dimensão dispersos pelo território gerando 

uma maior fragmentação das unidades de paisagem; 
21 CMG, Participação pública do PDM de Guimarães, síntese e avaliação, Guimarães: Maio 2015; 
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4. ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA (ARU) 

 

a. Enquadramento legal 

O Regime Jurídico de Reabilitação Urbana (RJRU), enquadrado pelo decreto-lei 307/2009 
de 23 de Outubro, alterado e republicado pela Lei 32/2012 de 14 Agosto, considera que o 
Estado, Regiões autónomas e Autarquias locais devem assegurar a promoção da reabilitação 
urbana das áreas que dela careçam, no quadro do presente decreto-lei. A política de reabilitação 
urbana deverá assim obedecer aos princípios da ‘responsabilização dos proprietários’, 
‘subsidiariedade da acção pública’, da ‘sustentabilidade’, da ‘equidade’ e ‘justa ponderação’, 
mas acima de tudo, da ‘protecção do existente’, da ‘integração’ - “preferindo a intervenção em 
áreas cuja delimitação permita uma resposta adequada e articulada às componentes 
morfológica, económica, social, cultural e ambiental do desenvolvimento urbano”, - e do 
princípio da ‘coordenação’ - “promovendo a convergência, a articulação, a compatibilização e 
a complementaridade entre as várias acções de iniciativa pública, entre si, e entre estas e as 
acções de iniciativa privada.”22  
A Reabilitação Urbana entendida como princípio natural de intervenção, visa não só a 

recuperação dos edifícios que não apresentem boas condições de habitabilidade e 
funcionalidade, mas também a valorização de um tecido urbano lido como palimpsesto, que 
surge numa lógica de continuidade, de resposta às circunstâncias locais e temporais. Por isso a 
reabilitação urbana afirma os valores patrimoniais, materiais e simbólicos como factores de 
identidade e diferenciação, ao mesmo tempo que incentiva a revitalização urbana assegurando 
a integração económica e social, potenciando a igualdade de oportunidades dos cidadãos no 
acesso às infraestruturas, equipamentos, serviços e funções urbanas. Em suma, esta política 
protege e promove a valorização do ‘património cultural’ através da recuperação dos seus 
espaços funcionalmente obsoletos, apostando numa intervenção transformadora e participada 
por ambas as entidades, pública e privada, de modo a favorecer a vivência dos seus espaços de 
transição enquanto ‘todo’ interligado. 
 

'Área de reabilitação urbana' - área territorialmente delimitada que, em virtude da 

insuficiência, degradação ou obsolescência dos edifícios, das infraestruturas, dos 

equipamentos de utilização coletiva e dos espaços urbanos e verdes de utilização coletiva, 

designadamente no que se refere às suas condições de uso, solidez, segurança, estética ou 

salubridade, justifique uma intervenção integrada, através de uma operação de reabilitação 

urbana aprovada em instrumento próprio ou em plano de pormenor de reabilitação urbana.23 

 
Para cada uma das ‘áreas de reabilitação urbana’ é determinada uma estratégia de 

reabilitação urbana enquadrada em ‘instrumento próprio’, uma ‘operação de reabilitação 
urbana’ que define um programa de execução específico, consistindo na apresentação e 
descrição de um conjunto de intervenções centradas na “realização de obras de remodelação 
ou beneficiação dos sistemas de infra-estruturas urbanas, dos equipamentos e dos espaços 
urbanos ou verdes de utilização colectiva e de obras de construção, reconstrução, ampliação, 
alteração, conservação ou demolição dos edifícios.”24 Os proprietários dos edifícios e fracções 
compreendidos numa ‘área de reabilitação urbana’ ficam incumbidos de realizar intervenções 

                                                             
22 RJRU_ Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, 4ªversão, DL nº88/2017, artigo 4º; 
23 RJRU_ Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, 4ªversão, DL nº88/2017, artigo 2º; 
24 Idem; 
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de reabilitação em função dos objectivos definidos pela estratégia apresentada sob o direito 
de usufruto de apoios financeiros e benefícios fiscais e administrativos que visam assistir às 
acções previstas.  

Não obstante, os municípios podem optar pela realização de uma operação de reabilitação 
urbana ‘simples’ ou ‘sistemática’: a primeira consiste “numa intervenção integrada de 
reabilitação urbana de uma área, dirigida à reabilitação do edificado, num quadro articulado 
de coordenação e apoio da respectiva execução.”; a segunda é “dirigida à reabilitação do 
edificado e à qualificação das infra-estruturas, dos equipamentos e dos espaços verdes e 
urbanos de utilização colectiva, visando a requalificação do tecido urbano, associada a um 
programa de investimento público.”25 As respectivas operações, coordenadas e geridas por 
uma entidade gestora - município ou empresa do sector empresarial local - devem formalizar 
um documento cujo programa apresenta as opções estratégicas de reabilitação compatíveis às 
opções de desenvolvimento do município, a identificação das acções, definição das 
prioridades de intervenção, prazo de execução, modelo de gestão, quadro de apoios e 
incentivos, fontes de financiamento, programa de investimento público e estimativa de custos 
totais associada, no caso de a operação ser ‘sistemática.  
 

A aprovação de uma operação de reabilitação urbana sistemática constitui causa de 

utilidade pública para efeitos da expropriação ou da venda forçada dos imóveis existentes na 

área abrangida, bem como da constituição sobre os mesmos das servidões, necessárias à 

execução da operação de reabilitação urbana.26 

 

Com efeito, sem prejuízo dos deveres de reabilitação de edifícios que reforçam a 
iniciativa privada, nos termos do presente decreto-lei, as intervenções perspectivadas pelas 
operações de reabilitação urbana sistemática deverão ser activamente defendidas pelas 
respectivas entidades gestoras. 

 
Esta ARU corresponderá a uma operação de reabilitação urbana sistemática, a concretizar 

por instrumento próprio, sob gestão da Câmara Municipal de Guimarães. 
 

b. Delimitação da ARU 

A Área de Reabilitação Urbana do Centro Cívico e Histórico de Ponte foi aprovada pela 
Assembleia Municipal e publicada em Diário da República a 22 de Julho de 201627. Esta abrange 
a Rua Reitor Joaquim Augusto Maciel Ribeiro Torres, o largo da igreja paroquial de S. João de 
Ponte e a sua envolvente, estendendo-se por uma parcela de terreno de forte arborização e valor 
paisagístico, delimitada a Este pela Estrada Nacional 101 e a sul pelas Ruas da Pontizela e 
Boucinha. Parte desta área encontra-se incorporada no estudo urbanístico denominado por 
‘centralidade de Ponte’, referido para fundamentar a inclusão dos elementos incorporados nesta 
delimitação salientando a importância da concretização dos objectivos identificados – a 
requalificação e a dignificação do espaço simbólico, social e colectivo da vila de Ponte. 

Actualmente propõe-se uma ampliação desta área delimitada, mostrando-se pertinente a sua 
extensão, a sul da Rua Reitor J. A. Maciel Ribeiro Torres até à Praça Eng. Manuel Mattos Chaves. 
Com efeito, para além da melhoria geral da mobilidade dessa rua - nomeadamente através de uma 

                                                             
25 RJRU_ Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, 4ªversão, DL nº88/2017, artigo 8º; 
26 RJRU_ Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, 4ªversão, DL nº88/2017, artigo 32º; 
27 Edital nº615/2016, Diário da República nº140/2016, série II de 2016-07-22; 
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melhor gestão da via pública e dos demais espaços de circulação28 - e da valorização e protecção 
do património cultural existente, importará consolidar o tecido urbano entre os núcleos 
cívicos/simbólicos de modo a colmatar os vazios existentes, reforçando o seu carácter ‘central’ e 
a integração funcional dos tecidos urbanos. Pretende-se com a nova delimitação, salientar a 
importância dos trabalhos de requalificação já iniciados como o da Rua Reitor J. A. Maciel Ribeiro 
Torres, realizado entre a rotunda da Estrada Nacional 101 e o adro da Igreja, reforçando ao mesmo 
tempo a importância da reabilitação de equipamentos de utilização colectiva interligados pela 
mesma via. Simultaneamente, reforça-se a manutenção de um equilíbrio presente entre as 
estruturas territoriais, urbanas e naturais, salientando a necessidade de preservar continuidades 
naturais, associadas aos elementos biofísicos estruturadores do território. O cuidado demonstrado 
pela protecção do património construído deverá ser equivalente ao cuidado perante o património 
natural reconhecendo a importância de uma articulação conseguida pela permeabilidade dos 
caminhos antigos que, funcionalmente, ligam ambas as estruturas, natural e urbana. Não obstante, 
mantém-se a intenção da inserção urbana e paisagística dos ‘aglomerados rurais’ abrangidos pela 
delimitação da ARU atendendo à criação de novas soluções de acesso às habitações, e, em casos 
particulares, de melhores condições de habitabilidade e de funcionalidade. Contudo, exclui-se da 
área delimitada a única grande unidade industrial abrangida pelo anterior limite, devido ao facto 
de esta pertencer a uma lógica de continuidade urbana diferente, ditada pela tipicidade do seu 
espaço-canal, a Estrada Nacional 101. 

  

                                                             
28 Incluindo a melhoria das acessibilidades para cidadãos com mobilidade condicionada. 
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c. Caracterização da ARU 

A nova Área de Reabilitação Urbana caracteriza-se pela coexistência de duas manchas 
estruturantes, uma ‘urbana’ e outra ‘natural’. A mancha ‘urbana’ de forma linear, inclui a área 
historicamente mais antiga, patrimonial e central da vila estendendo-se de modo a incluir os 
lugares de representatividade cívica e simbólica unidos pelo arruamento viário que estabelece a 
ligação entre a EN101, o centro histórico e o aglomerado urbano de Campelos. A mancha ‘natural’, 
uma parte da Estrutura Ecológica Municipal, nível I, de Ponte, pretende através da identificação 
dos seus elementos biofísicos, defender a protecção das suas continuidades naturais – biológicas, 
hidrográficas e topográficas. Esta é assim uma estrutura orientada pelo percurso de uma linha de 
água, caracterizada pela presença de parcelas de terrenos agrícolas com forte arborização, 
delimitados com sebes elevadas que resultam na formação de corredores com elevado valor 
paisagístico, garantindo assim a acessibilidade interior entre os vários terrenos. É também onde se 
encontram habitações disseminadas pelos solos agrícolas em relação estreita com a terra cultivada. 

A constituição desta ARU não pretende isolar cada uma das estruturas mas potenciar 
intervenções articuladas que possam beneficiar a requalificação dos espaços rurais e urbanos e a 
protecção do património construído e natural. Uma articulação entre partes de valor reconhecível, 
à escala macro e à escala micro, onde os espaços ditos de ‘transição’ e ‘ligação’ passam a ser 
matéria de ‘projecto’. O espaço público é assim protagonista e elemento mediador/unificador de 
lógicas distintas, prevendo o cuidado na forma como a continuidade urbana se sobrepõe sobre a 
continuidade do seu suporte físico. 

Em suma: 
A mancha ‘urbana’, ao nível do PDM, encontra-se classificada como espaços residenciais e 

espaços de uso especial. Ao nível infra-estrutural, apresenta todas as infra-estruturas básicas – 
abastecimento de água, drenagem de águas residuais, electricidade e iluminação pública, drenagem 
de águas pluviais e abastecimento de gás. Ao nível funcional, esta área é predominantemente 
habitacional, no entanto, é pontualmente assistida por serviços comerciais e equipamentos de 
relevância simbólica como é a junta de freguesia, a igreja paroquial, o cemitério e o parque de 
jogos.  

A mancha ‘natural’ encontra-se classificada como espaços agrícolas e espaços de edificação 
dispersa. Ao nível infra-estrutural, apesar do seu carácter rural, as ruas ‘limite’ apresentam-se 
providas de infra-estruturas básicas. Ao nível funcional, mantêm-se as suas actividades agrícolas 
e pastorícia e do ponto de vista cadastral afigura-se retalhada e diversificada na forma e dimensão.  

Como via estruturante principal, define-se a Rua Reitor J. A. Maciel Ribeiro Torres enquanto 
elemento responsável pela mediação entre realidades, urbana e rural, revelando em si a formação 
de uma continuidade urbana constituída pela frente construída do seu espaço-canal.  

Como vias estruturantes secundárias, definem-se duas, a Rua Monte da Ínsua e a Rua da 
Pontizela enquanto elementos responsáveis pela ligação deste ‘núcleo urbano’ aos que lhe estão 
mais próximos como é a ‘Subdevesa’, e a ‘Boa Vista’. 

O património edificado, de génese rural, encontra-se disperso pelo território, encontrando-se 
vestígios de arquitectura tradicional local em cada uma das estruturas espaciais descritas. Alguns 
dos exemplares encontram-se em estado médio ou avançado de abandono chegando em algumas 
situações a constituir ruína. Outros permanecem habitados, no entanto, na maior parte dos casos, 
não foi tida em consideração o valor histórico do edifício levando a cabo à transformação dos seus 
elementos caracterizadores. Contudo, salienta-se a permanência de alguns edifícios potenciadores 
de boa reabilitação, alguns localizados no contexto de quintas agrícolas outros em pleno terreno 
agrícola, na maior parte dos casos ‘esquecidos’ pela perda da sua funcionalidade. Exemplo disso 
são os ‘sequeiros’, edifícios ‘tipo’, de elevado valor estético e arquitectónico apresentando-se em 
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número expressivo naquele território. O seu conteúdo estético e tipológico, uma vez reabilitado, 
poderá constituir uma rede de identificação simbólica relevante para a recuperação do património 
cultural local.   
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5. OPERAÇÃO DE REABILITAÇÃO URBANA (ORU) 

 

a. Objetivos Estratégicos 

A estratégia para um novo equilíbrio deve basear-se na leitura do existente, atenta às pré-
existências e à realidade em todas as suas dimensões. Essa leitura pretende assim caracterizar as 
originalidades e as diferenças e potenciar as boas práticas, no sentido de ajudar a criar um maior 
sentido de ‘bem comum’. Esta ideia focar-se-á na reestruturação dos espaços públicos, na ligação 
dos núcleos cívicos e simbólicos, na distinção positiva entre vias estruturantes, secundárias e 
complementares e na densificação de novas zonas residenciais. Assim que se garanta a qualidade 
formal e funcional dos espaços, prevê-se o aumento da sua utilização uma vez determinadas as 
condições desejáveis para a prática das actividades exteriores29 necessárias ao desenrolar da vida 
quotidiana. Desta forma, um conjunto de medidas a tomar orientam a estratégia proposta: 

 
• Identificação dos núcleos simbólicos providos de equipamentos estruturantes e sua potenciação 

de forma a dinamizar a vivência diária;  
• Planeamento dos espaços de densificação entre núcleos, perspetivando a consolidação da estrutura 

daquele tecido urbano; 
• Reforço da função residencial desse tecido e da requalificação dos equipamentos culturais, cívicos, 

educativos e religiosos que se apresentem descaracterizados;  
• Requalificação das vias ‘de ligação’ - via estruturante principal e secundária - atendendo à 

uniformização do seu perfil viário, alinhamento dos muros existentes, execução de passeios e 
aumento de número de lugares de estacionamento que sirvam os moradores e os utilizadores dos 
serviços confinantes; 

• Identificação do património edificado passível de ser reabilitado, tendo por base a realização de 
um levantamento sobre o estado de conservação de todo o conjunto urbano; 

• Reabilitar o património atendendo ao carácter identitário e contínuo da paisagem caracterizado 
pela relação entre os seus espaços naturais, rurais e urbanos. O ponto de partida passa pela 
valorização da sua génese natural (veigas agrícolas, interflúvios, linhas de festo, minifúndio, vinha 
de enforcado) e urbana (ocupação dispersa e predomínio de residência unifamiliar), da sua ‘escala’ 
e dos ‘materiais’ locais, de modo a saber intervir e transformar com a realidade envolvente.  

 
Estas medidas ajudarão a criar “a consciência pública e individual sobre as várias vertentes e 

riquezas coletivas do território, reavaliando-o como espaço sensível e potenciador de novas formas 
de criação de riqueza.”30 Uma vez fortalecida, esta consciência coletiva agirá a favor das 
exigências da população por uma melhoria constante de condições de habitabilidade, de espaço 
envolvente e serviços de proximidade, estimulando o envolvimento da população local.  
Nestes “novos preceitos capazes de conter o difuso, reabilitar a paisagem, racionalizar a rede de 
vias e conformar, dentro da realidade palpável, as novas intervenções,”31 estão igualmente 
implícitos os objetivos da valorização ambiental e da qualificação económica da actividade 
industrial, idealmente fundamentados na reivindicação por “um espaço mais sustentável e bem 

                                                             
29 Atividades exteriores de carácter constante, opcional, recreativo ou social. 
30 CMG, Relatório do Plano Diretor Municipal, 1ª revisão, Guimarães, 2015; 
31 Idem; 
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ordenado, uma economia competitiva, mais integrada e aberta, uma área mais equitativa em termos 
de desenvolvimento e bem-estar e uma sociedade criativa com mais sentido de cidadania.”32  
 
b. Prioridades de investimento I Programação temporal 

Na sequência da estratégia descrita, prevê-se a realização de um conjunto de intervenções de 
natureza pública capazes de impulsionar outras, de natureza privada, traduzidas pela reabilitação 
do seu edificado e espaço público, formalizando desta forma a operacionalização da ARU de 
Ponte.  

Constata-se que alguns dos projectos referidos no anterior documento da ARU de Ponte já 
foram concretizados. Estes projectos referem-se à reabilitação e requalificação do espaço público 
relativamente ao ‘Reperfilamento da rua Reitor Joaquim Augusto Maciel Ribeiro Torres’- FASE 
1 e ao ‘Redesenho do espaço de uso público envolvente à igreja’. O parque de estacionamento 
previsto para um terreno localizado junto a este núcleo representativo, encontra-se em fase de 
Projecto de Execução mantendo-se expectante relativamente à data do arranque da sua obra. Com 
efeito, estes projectos revelam fazer parte de um processo de influência de transformação positiva 
cujo impacto abre novas oportunidades à transformação e renovação, pública e privada. 

Neste sentido, às intervenções fixadas pelo documento da ARU de Ponte, reforçam-se e 
acrescentam-se as seguintes intervenções, consideradas prioritárias ao domínio público desta 
nova área de reabilitação urbana: ( Ver cada uma das acções discriminadas nas fichas do Cap.6) 
 
1. Reabilitação e requalificação do espaço público: 

 
• Reperfilamento da ‘Rua Reitor Joaquim Augusto Maciel Ribeiro Torres’ - FASE 2; 
 Propõe-se o prolongamento do trabalho de reperfilamento da rua, do largo da igreja 
paroquial até à praça Eng. Manuel Mattos Chaves, numa lógica de continuidade com os 
trabalhos já iniciados. Este projecto deve conter por base um ‘plano de tráfego’ que permita o 
encurtamento do perfil transversal por forma a possibilitar o desenho de passeios, de baias de 
estacionamento, a implantação de árvores ou de mobiliário urbano. Este estudo deverá 
apresentar diferentes possibilidades para os sentidos de trânsito que servirão como base de 
fundamentação para os devidos ajustamentos provocados nas vias existentes e criação de novas 
vias complementares.  
 
• Reperfilamento da ‘Rua da Pontizela’ e da ‘Rua Monte da Ínsua’; 
 Esta intervenção pretende aproximar os núcleos residenciais da Subdevesa e da Boa Vista 
ao centro cívico e religioso de Ponte através da requalificação da via e da criação de 
oportunidades ao incremento dos usos pedonal, favorecendo as necessárias condições de 
segurança e conforto que actualmente são inexistentes.  
 
• Parque de estacionamento na proximidade da igreja;  
 Este projecto deverá contribuir para o aumento da oferta de estacionamento automóvel 
junto à área central, de maior afluência pública. Esta é uma questão fundamental visto a vila 
carecer tanto deste tipo de infra-estrutura pública. 

 
 

                                                             
32 CMG, ORU/ARU do Centro da Cidade: Rua D. João I à Zona de Couros, Programa Estratégico de Reabilitação 
Urbana, Guimarães: Julho, 2016, pag.33; 
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• Criação de espaço público na envolvente do cemitério e do parque de jogos; 
 Esta intervenção visa colmatar as fragilidades presentes no espaço envolvente, partilhado 
por estes dois equipamentos, onde a ‘falta de espaço’ se revela evidente principalmente quando 
em momentos específicos do dia ou do ano estes equipamentos atraem um número elevado de 
pessoas. É portanto fundamental a criação de espaço público qualificado e permeável 
atendendo ao tratamento dos seus acessos e da oferta de estacionamento automóvel de apoio 
às actividades desportivas e religiosas.  
 
• Requalificação e recuperação dos caminhos antigos existentes, com especial atenção para 
a pré-existência do antigo ‘Caminho Real’; 
 Esta intervenção visa a reposição do valor destes percursos ‘adormecidos’ pelo tempo mas 
deveras importantes para a leitura integral da paisagem deste território. Salienta-se, por um 
lado, o seu potencial histórico, a beleza da sua relação com a morfologia do território, as suas 
sebes, muros e vinhas que o delimitam, recuperando assim a identidade de uma estrutura 
parcelar ocupada por culturas agro-silvo-pastoris. Por outro lado, salienta-se o seu potencial 
funcional como infra-estrutura de mobilidade que permeia pelo interior de uma estrutura 
atravessando-a pelo percurso mais curto e expedito articulando assim agricultura, habitação, 
indústria e floresta. Neste sentido, o projecto deve colmatar as perdas de continuidade presentes 
ao longo destes caminhos retribuindo-lhes assim o seu carácter funcional. 
 
• Requalificação do leito e das áreas adjacentes à linha de água existente; 
 Esta intervenção consiste na limpeza e desobstrução da linha de água e no estudo analítico 
sobre o estado de qualidade da água com o objectivo de prever possíveis utilizações integradas 
no contexto agrícola envolvente, a cooperação dos seus ecossistemas ribeirinhos e a 
recuperação da relação de vistas deste espaço ribeirinho com o rio. Uma intervenção 
paisagística, mais cooperativa que invasiva, que se prolongará ao longo do tempo à medida de 
uma monitorização cuidada sobre a qualidade e a vulnerabilidade das suas águas superficiais. 
  
• Criação de espaços de lazer e praia fluvial junto às margens do rio Ave; 
 Esta intervenção visa fazer parte de um projecto municipal abrangente que consiste na 
criação de uma rede de percursos ‘verdes’ com capacidade para relacionar e interligar espaços 
com interesse ambiental, parques urbanos e equipamentos de utilização colectiva numa lógica 
de continuidade móvel entre as partes. É assim a constituição de uma infra-estrutura destinada 
à circulação a pé (ou em bicicleta) que tem como principal característica a ligação - a nível 
local e regional – de estruturas ecológicas promovendo dessa forma a sua protecção e 
valorização. No âmbito deste projecto, salienta-se a realização de intervenções de limpeza e 
desobstrução dos cursos de água e a requalificação dos ecossistemas ribeirinhos bem como a 
aproximação da população a estes locais. Esta intervenção dependerá assim de uma efectiva 
despoluição do rio Ave.  
 
2. Reabilitação e requalificação do edificado: 

 
• Reabilitação e refuncionalização do antigo edifício escolar para equipamento da Junta de 
Freguesia de Ponte; 
 Nesta intervenção prevê-se a reabilitação física de um edifício, antiga escola EB1 de Ponte, 
com aparentemente 20 anos de existência, adaptando-o às novas funções exigidas pela fixação 
da Junta de Freguesia de Ponte. Os serviços públicos operam já naquele local após terem sido 
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executados os arranjos exteriores ao recinto da escola de modo a que este pudesse receber um 
parque de estacionamento automóvel, arborização e mobiliário urbano. 
 
• Reabilitação dos equipamentos de apoio ao Parque de jogos, onde está sediado o Clube 
Desportivo de Ponte; 
 Nesta intervenção prevê-se a qualificação dos seus equipamentos de apoio - bancada, 
balneários, campo de treino, bar - dotando-os de melhores condições construtivas.  
 
• Requalificação das unidades industriais localizadas na proximidade do tecido habitacional; 
 De pequena e média dimensão identificam-se duas unidades industriais a carecer de 
intervenção. A primeira encontra-se obsoleta, indicando a sua futura refuncionalização, a 
segunda, em actividade, apresenta armazéns cujo estado de degradação indica a urgência de 
substituição dos seus materiais. 
 
• Reabilitação do edificado de valor histórico e patrimonial localizado no centro cívico e 
religioso de Ponte; 
 Esta intervenção focada na refuncionalização e reabilitação dos edifícios públicos 
existentes, deverá enriquecer a oferta dos serviços de apoio comunitário e representar 
‘exemplo’ físico de boa reabilitação. Este gesto impulsionará a reabilitação do edificado 
privado que dá forma à frente urbana deste centro cívico.  
 
• Reabilitação do edificado mais antigo; 
 Esta intervenção visa reconhecer o valor estético e arquitectónico presente em alguns 
edifícios antigos de génese rural. A sua reabilitação deverá respeitar a génese tradicional do 
seu método construtivo e o uso dos materiais e acabamentos originais. Salienta-se a urgência 
constatada pela reabilitação dos antigos ‘sequeiros’ que se encontram maioritariamente 
abandonados.  
 
• Reabilitação do edificado em geral; 
 Esta intervenção visa o levantamento do conjunto edificado antigo que apresentam 
debilidades construtivas e défices de conforto habitacional, planeando e sistematizando 
medidas de intervenção que possam ser concretizadas para melhorar as condições construtivas 
e energéticas daqueles edifícios. 
 
3. Outras operações urbanísticas: 

 
• Construção de malha urbana constituída entre núcleos de representatividade cívica; 
 Novos investimentos ainda não definidos que, sendo sujeitos a licenciamento municipal, 
possam potenciar a captação de pessoas e bens devendo ser incentivados quando constituem 
oportunidades à colmatação da malha urbana e ao reforço da sua nuclearização.  
 
• Construção de novo arruamento denominado por ‘Avenida dos Tojais’; 
 Inclui-se na lista de intervenções apresentada a construção de um arruamento, a via Tojais-
Igreja, constituindo um novo acesso ao Largo da Igreja a partir da EN101. Esta intervenção 
concretiza o proposto pelo Estudo Preliminar desenvolvido pela Junta de Freguesia de Ponte, 
denominado por “Arruamento de Acesso à Igreja _Ligação da EN101 km 106.900 à Igreja de 
S. João de Ponte”, sobre o qual existe indicação para a sua execução.  
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c. Fontes de financiamento 

A concretização das intervenções previstas neste Programa Estratégico de Reabilitação Urbana 
dependem da disponibilidade financeira da entidade promotora bem como da sua capacidade de 
agregação de fontes de financiamento passíveis de aplicação a cada caso.  

De acordo com a natureza das intervenções, o financiamento da operação poderá sustentar-se 
em diferentes fontes de financiamento de origem municipal, comunitária ou privada, ou noutros 
instrumentos financeiros.  

1. O financiamento municipal abrange as acções promovidas pela Câmara Municipal através 
de financiamento próprio.  

2. O financiamento comunitário aplica-se às acções enquadradas pelas prioridades de 
investimento definidas no acordo parceria ‘Portugal 2020’ e respectivos programas 
regionais operacionais. Neste âmbito, destaca-se o ‘Norte 2020’ como instrumento 
financeiro que apoia o desenvolvimento regional do Norte de Portugal. Gerido pela 
CCDR-N este integra no acordo de parceria ‘Portugal 2020’ oficializado entre Portugal e 
a Comissão Europeia para a promoção e desenvolvimento da economia, sociedade e 
território nacionais durante o período balizado entre 2014 e 202033. Igualmente inserido 
na estratégia europeia 2020 está o Programa LIFE+ 2014-2020 focado no 
desenvolvimento sustentável e na contemplação dos três domínios específicos: o ambiente 
e a eficiência dos recursos; a natureza e a biodiversidade; a governação e a informação 
temática ambiental. 

3. O financiamento privado está direcionado para a concretização de acções cuja 
responsabilidade pelo investimento fica ao encargo do proprietário/particular.  

4. Relativamente aos instrumentos financeiros existentes, destaca-se o ‘IFRUU 2020’, 
Instrumento Financeiro para a Reabilitação e Revitalização Urbana, criado no âmbito do 
acordo parceria ‘Portugal 2020’. Os apoios correspondem a empréstimos34 com condições 
mais vantajosas para os promotores que reabilitem integralmente edifícios destinados a 
habitação ou a outras actividades. Este instrumento é dirigido a todo o tipo de 
beneficiários, sejam pessoas singulares, colectivas, públicas ou privadas. “No âmbito do 
IFRRU 2020, os pedidos de financiamento são apresentados no momento considerado 
mais oportuno para o seu investimento, não havendo fases pré-determinadas para a 
apresentação e decisão sobre as candidaturas, nem limites ao número de pedidos de 
financiamento.”35 O Fundo JESSICA-Joint European Support for Sustainable Investment 
in City Areas, é também um instrumento financeiro requisitado e suportado pelas 
instituições europeias que visam apoiar os fundos disponíveis aos projectos/intervenções 
que promovam o desenvolvimento urbano. 

 

                                                             
33 Este programa está estruturado em cinco fundos: FSE-Fundo Social Europeu; FEDER-Fundo Europeu 

de Desenvolvimento Regional; Fundo de Coesão; FEADER-Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento 

Rural; FEAMP-Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas. 
34 O financiamento é proveniente de todos os Programas Operacionais Regionais do ‘Portugal 2020’, do 

PO SEUR – Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos, de empréstimos 

contraídos pelo Estado junto do BEI-Banco Europeu de Investimento e do CEB-Banco de 

Desenvolvimento do Conselho da Europa, juntamente com as verbas disponibilizadas pelos bancos 

selecionados, que alavancam os fundos públicos: Santander Totta, Banco Português de Investimento, o 

Millennium BCP e o Banco Popular Portugal.  

In site: Portugal 2020, www.portugal2020.pt/Portal2020/abertura-de-candidaturas-ao-ifrru-2020 
35 In site: Portugal 2020, op. cit. 
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De forma indirecta, alguns programas nacionais de apoio à nova Estratégia Nacional para 
Habitação poderão contribuir para incentivar a reabilitação urbana. Desta forma, salientam-se o 
‘Reabilitar para Arrendar – habitação acessível’; ‘Prohabita’; ‘PNAEE-Plano Nacional de Acção 
para a Eficiência Energética’; e o ‘Porta 65’. 

O programa estabelecido será concretizado, em grande parte, através de financiamento próprio 
da Câmara Municipal de Guimarães, face à maioria das intervenções de natureza pública, como 
indicado nas respectivas fichas de acção. Importa, no entanto, destacar as outras fontes de 
financiamento às quais o Município poderá recorrer para implementar as acções definidas. 

 

d. Benefícios Administrativos e Fiscais 

De acordo com o artigo 14º do RJRU, a delimitação de uma Área de Reabilitação Urbana 
impõe, ao município, a definição dos benefícios fiscais associados aos impostos municipais sobre 
o património, designadamente o IMI-Imposto Municipal sobre Imóveis e o IMT-Imposto 
Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis. Além destes benefícios, de cariz 
municipal, a delimitação da ARU confere aos proprietários e titulares de outros direitos, ónus e 
encargos sobre os edifícios ou fracções, o direito de acesso a outros incentivos fiscais à 
Reabilitação Urbana, referidos pelo Estatuto dos Benefícios Fiscais, sem prejuízo de outros 
benefícios já adquiridos. Neste âmbito referimo-nos à redução da taxa do IVA (para 6%) quando 
aplicada às empreitadas de reabilitação urbana36, uma redução do IRS associada aos encargos 
suportados pelo proprietário com a reabilitação de um imóvel localizado em ARU37, e a isenção 
de IRC sobre os rendimentos obtidos por fundos de investimento imobiliário38. 

Em suma, fixam-se os benefícios fiscais e administrativos, de cariz municipal: 
1. A redução (ou isenção) do Imposto Municipal de Imóveis (IMI) até cinco anos após a 

acção de reabilitação (inclusive); 
2. A redução (ou isenção) do Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis 

(IMT) no que se refere à primeira transmissão após a acção de reabilitação; 
3. Como complemento aos benefícios fiscais, fixa-se igualmente a redução da taxa 

administrativa e da taxa de urbanização em 50% nos processos inerentes a acções de 
reabilitação integradas em ARU, que recorram a materiais e soluções construtivas 
possuidoras de uma maior eficiência energética. 

Fixa-se igualmente o compromisso municipal no que respeita à redução dos prazos aplicáveis 
à emissão de pareceres técnicos e alvarás de licença, disponibilizando também conhecimento e 
serviços técnicos municipais para um melhor acompanhamento das operações de reabilitação 
urbana em favor da sua qualidade e coerência final. 

Pretende-se assim incentivar o investimento privado em operações que visem a reabilitação 
urbana, visando desta forma uma acção reabilitada integrada e abrangente, do público ao privado. 

 
São abrangidos pelo presente regime39, as acções de reabilitação urbana, comprovadas pelo 

município e integradas em ‘Áreas de Reabilitação Urbana’, definidas por: 
1. Acção de reabilitação efectiva, generalizada por toda a estrutura edificada; 
2. Acção de reabilitação parcial sobre a estrutura edificada existente; 

                                                             
36 Código do IVA; 
37 Estatuto do Benefícios Fiscais, números 4,5 e 6 do Artigo 71º; 
38 Estatuto do Benefícios Fiscais, números 1,2 e 3 do Artigo 71º; 
39 Estatuto do Benefícios Fiscais, Artigo 71º; 
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3. Acção de reabilitação que implique a adopção de materiais e soluções construtivas 
energeticamente mais eficientes; 

4. Acção de reabilitação que promova a requalificação funcional do edificado; 
 
Contudo, salienta-se que o presente conjunto de benefícios fiscais não abrange licenciamentos 

referentes a construção nova nem a operações urbanísticas de impacto relevante ou semelhante a 
loteamento.  

 
 

OPERAÇÕES 

URBANÍSTICAS 

IMI IMT IVA TAXAS 

ADMINISTRATIVAS E 

URBANÍSTICAS 

Acção de 

Reabilitação Total 

 

ATÉ AO MÁXIMO: 

100% 

ATÉ AO MÁXIMO: 

100% NA 1ª 

TRANSMISSÃO 

6% NA 

Acção de 

Reabilitação Parcial 

 

ACR/ACT ATÉ AO MÁXIMO: 

100% NA 1ª 

TRANSMISSÃO 

6% NA 

Adopção de 

materiais e soluções 

‘energeticamente 

mais eficientes’ 

 

NA NA 6% 50% 

Alteração de uso 

 

ATÉ AO MÁXIMO: 

100% 
ATÉ AO MÁXIMO: 

100% NA 1ª 

TRANSMISSÃO 

6% NA 

 
Q1: Síntese dos Benefícios Fiscais 

 

Fixa-se assim o presente quadro de benefícios fiscais a detalhar em função dos seguintes 
critérios: 

a. Área reabilitada em função da área de construção global; 
(ponderação: 40%) 

b. Classificação energética após a intervenção (A+:100%; A: 75%; A-:50%; B-:25%); 
(ponderação: 20%) 

c. Recuperação de edifícios em estado de ruína ou devolutos há mais de um ano; 
(ponderação: 20%) 

d. Introdução de programas que visem a promoção do arrendamento habitacional ou fins 
culturais ou sociais ou emprego; (ponderação: 15%) 

e. Idade do promotor da intervenção (até 35 anos: 100%; até 45 anos: 75%; +45 anos: 50%) 
(ponderação: 5%) 

 
e. Instrumentos de Execução 

De acordo com o Artigo 54º do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, a entidade gestora40 
da ARU/ORU fica possibilitada de utilizar um conjunto de instrumentos de execução que visem a 
criação de condições favoráveis à concretização dos pressupostos objectivos representados por 
este documento. Assim sendo, consoante o tipo da respectiva operação consideram-se os seguintes 
‘instrumentos de execução de política urbana’: 

                                                             
40 “Quando não seja o município a assumir directamente as funções de entidade gestora da área de 

reabilitação urbana, a entidade gestora apenas pode utilizar os instrumentos de execução cujos poderes 

hajam sido expressa ou tacitamente delegados pelo município, sem prejuízo de poder requerer 

directamente ao órgão municipal competente quando se revele necessário, o exercício dos demais.” In: 

RJRU, Número 2 do Artigo 54º; 
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a. Imposição da obrigação de reabilitar e obras coercivas; 

“Caso seja atribuído a um edifício ou fracção um nível de conservação 1 ou 2, a entidade 
gestora pode impor ao respectivo proprietário a obrigação de o reabilitar, determinando a 
realização e o prazo para a conclusão das obras ou trabalhos necessários à restituição das 
suas características de desempenho e segurança funcional, estrutural e construtiva, de 
acordo com critérios de necessidade, adequação e proporcionalidade”;41 
 

b. Empreitada única; 
“A entidade gestora de uma operação de reabilitação urbana pode promover a reabilitação 
de um conjunto de edifícios através de uma empreitada única”;42 
 

c. Demolição de edifícios; 
“A entidade gestora pode ordenar a demolição de edifícios aos quais faltem os requisitos 
de segurança e salubridade indispensáveis ao fim a qua se destinam e cuja reabilitação seja 
técnica ou economicamente inviável”;43 
 

d. Direito de preferência; 
“A entidade gestora tem preferência nas transmissões a título oneroso, entre particulares, 
de terrenos, edifícios ou fracções situados em área de reabilitação urbana”;44 
 

e. Arrendamento forçado; 
“Após a conclusão das obras realizadas pela entidade gestora nos termos do disposto no 
nº2 do artigo 55º, se o proprietário, no prazo máximo de quatro meses, não proceder ao 
ressarcimento integral das despesas incorridas pela entidade gestora, ou não der de 
arrendamento o edifício ou fracção por um prazo mínimo de cinco anos afectando as 
rendas ao ressarcimento daquelas despesas, pode a entidade gestora arrendá-lo, mediante 
concurso público, igualmente por um prazo de cinco anos, renovável nos termos do artigo 
1096º do Código Civil”;45 
 

f. Servidões; 
Apenas utilizado em operações de reabilitação urbana sistemática, “podem ser constituídas 
as servidões administrativas necessárias à reinstalação e funcionamento das actividades 
localizadas nas zonas de intervenção”;46 
 

g. Expropriação; 
“Na estrita medida em que tal seja necessário, adequado e proporcional, atendendo aos 
interesses público e privados em presença, podem ser expropriados os terrenos, os 
edifícios e as fracções que sejam necessários à execução da operação de reabilitação 
urbana; A entidade gestora pode ainda promover a expropriação por utilidade pública de 
edifícios e de fracções se os respectivos proprietários não cumprirem a obrigação de 

                                                             
41 In: RJRU, Número 1 do Artigo 55º; 
42 In: RJRU, Número 1 do Artigo 56º; 
43 In: RJRU, Número 1 do Artigo 57º; 
44 In: RJRU, Número 1 do Artigo 58º; 
45 In: RJRU, Número 1 do Artigo 59º; 
46 In: RJRU, Número 1 do Artigo 60º; 
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promover a sua reabilitação, na sequência de notificação emitida nos termos do disposto 
no nº1 do artigo 55º, ou responderem à notificação alegando que não podem ou não querem 
realizar as obras e trabalhos ordenados.”47 
 

h. Venda forçada; 
“Se os proprietários não cumprirem a obrigação de reabilitar… a entidade gestora pode, 
em alternativa à expropriação, proceder à venda do edifício ou fracção em causa em hasta 
pública a quem oferecer melhor preço e se dispuser a cumprir a obrigação de reabilitação 
no prazo inicialmente estabelecido para o efeito contado da data de arrematação;”48 
 

i. Reestruturação da propriedade; 
Apenas utilizado em operações de reabilitação urbana sistemática, “a entidade gestora da 
operação de reabilitação urbana pode promover a reestruturação da propriedade de um ou 
mais imóveis, expropriando por utilidade pública da operação de reabilitação urbana, ao 
abrigo do disposto no artigo 61º, designadamente: as faixas adjacentes contínuas…; Os 
terrenos que, após as obras justifiquem o seu aproveitamento urbano…; Os terrenos 
destinados a construção adjacentes a vias públicas de aglomerados urbanos…; Os prédios 
urbanos que devam ser reconstruídos ou remodelados, em razão das suas pequenas 
dimensões, posição fora do alinhamento ou más condições de salubridade, segurança ou 
estética…;49 
 

Assim sendo, o Município de Guimarães, enquanto entidade gestora assume a possibilidade do 
recurso dos instrumentos de execução acima descritos desde que regulamentados pela legislação 
em vigor. 

 
f. Modelo de Gestão 

Esta Operação de Reabilitação Urbana sistemática denominada por ‘ORU de Ponte’ considera 
que o seu programa assenta num conjunto de projectos de iniciativa eminentemente pública 
nomeando assim a Câmara Municipal de Guimarães como entidade gestora da ‘ARU de Ponte’. À 
CMG compete a procura por uma melhor gestão e concretização da solução e estratégia urbanística 
implícita na ARU. Pretende-se assim beneficiar da estrutura multidisciplinar municipal que 
permita definir e acompanhar as intervenções, numa lógica coerente e articulada, assegurando a 
coordenação das diferentes especialidades com elevada complexidade técnica.  

O sucesso da ORU implicará igualmente uma forte articulação com os proprietários, demais 
titulares de direitos sobre os edifícios incluídos na ARU de Ponte. Será por isso importante 
desenvolver esforços de coordenação procurando uma confluência de interesses entre as várias 
acções de iniciativa pública e privada, viabilizando parcerias pontuais e a colaboração de todos os 
agentes que actuam sobre o território.  

 
g. Relação com outros Instrumentos de Gestão e Planeamento Urbano 

Este documento estratégico e operativo passa a fazer parte de um conjunto de documentos que 
contemplam o desenvolvimento e a transformação do município de Guimarães, numa lógica de 

                                                             
47 In: RJRU, Número 1 e 2 do Artigo 61º; 
48 In: RJRU, Número 1 do Artigo 62º; 
49 In: RJRU, Número 1 do Artigo 64º; 
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integração e valorização do seu território. Identificam-se assim, os restantes documentos e as suas 
respectivas conexões: 

 
1. O PEDU-Plano estratégico de desenvolvimento urbano de Guimarães designa como 

planos de acção o PMUS, o PARU e o PAICD entendidos enquanto frentes de intervenção 
necessárias aos domínios da mobilidade, regeneração urbana e comunidades 
desfavorecidas, mantendo em comum a ideia de uma “conjugação de perspectivas que 
acrescenta ao reforço da reabilitação urbana, a valorização dos sistemas policêntricos e a 
importância do espaço público como factores estratégicos e incontornáveis na gestão 
territorial”;50 
 

2. O PDM-Plano Director Municipal de Guimarães, representa a estratégia e o modelo de 
desenvolvimento daquele território, definindo a orientação a partir da qual se rege a 
ocupação, a transformação e o uso do solo do concelho de Guimarães. Com efeito, em 
sintonia com os objectivos descritos neste programa estratégico de reabilitação urbana 
encontram-se as seguintes intenções: a nuclearização e a qualificação dos aglomerados 
urbanos; a protecção e a valorização ambiental e paisagística do território; a rentabilização 
das infraestruturas públicas de suporte à urbanização e reforço da mobilidade; o reforço 
da competitividade do concelho induzindo diversidade económica, e optimizando áreas de 
actividades; a conservação e valorização do património cultural edificado;51 
 

3. O PROT-N-Plano Regional de Ordenamento do Território da Região Norte, mantém a sua 
aprovação expectante, no entanto, é um documento que reúne objectivos considerados 
fundamentais numa perspectiva de cooperação intermunicipal e maior coesão territorial. 
Determina como objectivos: “Promover o desenvolvimento policêntrico dos territórios e 
reforçar as infra-estruturas de suporte à integração e à coesão territoriais; Assegurar a 
equidade no provimento de infra-estruturas e de equipamentos colectivos e a 
universalidade no acesso aos serviços de interesse geral, promovendo a coesão social; 
expandir as redes e infraestruturas avançadas de informação e comunicação; reforçar a 
qualidade e a eficiência da gestão territorial, promovendo a participação informada, activa 
e responsável dos cidadãos e das instituições.”;52 

  

                                                             
50 In: CMG, PEDU, Memória Descritiva; Disponível em: www.cm-guimaraes.pt/pages/1178 
51 CMG, PDM de Guimarães cit. in: Diário da República, 2ªsérie, nº119, 22 de Junho de 2015; 
52 CMG, Relatório do Plano Diretor Municipal, 1ª revisão, Guimarães, 2015; 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente documento afirma-se de execução prioritária, definindo-se enquanto ferramenta de 
trabalho e actuação, cujo objectivo é concretizar a estratégia urbanística defendida, em conjunto 
com uma política urbana centrada no valor da coesão territorial e equidade social, cultural e 
económica. Nesta perspectiva, considera-se fundamental a aprovação e ‘entrada em vigor’ desta 
ORU para seu uso e recurso pleno em nome de uma prática de reabilitação urbana integrada. Prevê-
se a concretização do conjunto de intervenções públicas perspectivadas neste documento, de forma 
a poder dar resposta às necessidades daquele lugar. Prevê-se igualmente que este documento 
contribua para o aumento da reabilitação privada, devidamente identificada por um levantamento 
exaustivo sobre o estado de conservação de cada edifício. 

Em suma, todas as intervenções descritas, de uma forma articulada, visam a regeneração do 
tecido urbano, a revitalização das suas funções e usos e a requalificação do seu edificado e espaço 
público.  
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6. FICHAS DE ACÇÃO 

 

As intervenções definidas reconhecem o seu nível de prioridade dependendo: do impacto que 
têm no quotidiano da vila e efeitos de incentivo à reabilitação urbana; da sua capacidade de 
consolidação e rentabilização de investimentos já realizados; das possibilidades de financiamento, 
fase de projecto e facilidade em operacionalizar; e das sinergias criadas entre entidades públicas e 
privadas; 

Definem-se assim três graus de prioridade, indicando para cada um deles um determinado 
prazo de execução: 

Prioridade nível 1 – Execução a concretizar em três anos; 
Prioridade nível 2 – Execução a concretizar em seis anos;  
Prioridade nível 3 – Execução a concretizar em dez anos;  
 
A presente ORU perspectiva um prazo de dez anos (2029) para a conclusão das intervenções 

destacadas. Contudo, este período poderá ser reavaliado, de 5 em 5 anos, pela assembleia 
municipal através de uma proposta de alteração que poderá antecipar acções consideradas de foro 
prioritário. 

A estimativa orçamental prevê um valor relativo de custo global, visando a soma dos 
determinados custos parciais: do terreno e de todo o trabalho registal e administrativo; dos 
projectos e trabalhos complementares como estudos ou levantamentos topográficos, geotécnicos, 
patrimoniais, viários e arqueológicos; da Obra; do equipamento e acção necessária à 
disponibilização do espaço ao usufruto público; 

 
Em síntese, as intervenções agrupadas de acordo com os determinados níveis de prioridade: 
Prioridade 1 

• Reperfilamento da Rua Reitor Joaquim Augusto Maciel Ribeiro Torres – FASE 2; 

• Parque de estacionamento na proximidade da Igreja paroquial; 

• Reabilitação do edificado de valor histórico e patrimonial localizado junto ao centro  

 cívico e religioso de Ponte; 

• Reabilitação e refuncionalização do antigo edifício escolar; 

• Reabilitação do edificado em geral;*1 

• Requalificação das unidades industriais identificadas;*1 

 

Prioridade 2 

• Reperfilamento da ‘Rua da Pontizela’ e ‘Rua Monte da Ínsua’;*2 

• Criação de espaço público na envolvente do cemitério e do parque de jogos; 

• Requalificação dos ‘caminhos antigos’ existentes; 

• Requalificação da linha de água existente; 

• Reabilitação do edificado mais antigo;*1 

• Reabilitação dos equipamentos de apoio ao Parque de jogos; 

 

Prioridade 3 

• Criação de espaços de lazer e piscina fluvial junto às margens do rio Ave; 

 

Prioridade a definir 

• Construção da malha urbana constituída entre núcleos de representatividade cívica; 

• Construção de um novo arruamento denominado por ‘Avenida dos Tojais’; 
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*1  

Estas intervenções dependem da actuação de promotores privados. Por este motivo, não entram 
na Estimativa do Custo Total da Execução da ORU. 
 
*2 

Estas intervenções localizam-se fora do limite da ARU de Ponte. Por este motivo, não entram 
na Estimativa do Custo Total da Execução da ORU. No entanto, estas intervenções foram 
incluídas neste documento de forma a poderem fazer parte do todo colaborante.  
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F1. FICHA DE ACÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INTERVENÇÃO 

Reperfilamento da Rua Reitor Joaquim Augusto Maciel Ribeiro Torres – FASE 2; 

 

PROMOTOR 

Câmara Municipal de Guimarães; 

 

PROGRAMA 

Estudo sobre a mobilidade da via, o seu redimensionamento, sentidos de trânsito e percursos 

complementares; Introdução de infra-estruturas e de baias de estacionamento; Execução de passeios, 

arborização e mobiliário urbano; Construção de vias complementares; 

 

PROPRIEDADE 

Municipal_domínio público; 

 

PROJECTO 

- 

 

AUTORIA DO PROJECTO 

- 

 

OBRA 

- 

 

ESTIMATIVA ORÇAMENTAL 

454 544,40 € (57,45 €/m2) 

 

PRIORIDADE 

Prioridade 1  
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F2. FICHA DE ACÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INTERVENÇÃO 

Parque de estacionamento na proximidade da Igreja paroquial; 

 

PROMOTOR 

Câmara Municipal de Guimarães; 

 

PROGRAMA 

Estacionamento para 78 lugares; 

 

PROPRIEDADE 

Privada; 

 

PROJECTO 

Fase: Projecto de Execução; 

 

AUTORIA DO PROJECTO 

Câmara Municipal de Guimarães; 

 

OBRA 

- 

 

ESTIMATIVA ORÇAMENTAL 

244 144,26 € (67,16 €/m2) 

 

PRIORIDADE 

Prioridade 1
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F3. FICHA DE ACÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INTERVENÇÃO 

Reabilitação do edificado de valor histórico e patrimonial localizado junto ao centro  

cívico e religioso de Ponte; 

 

PROMOTOR 

Câmara Municipal de Guimarães; 

 

PROGRAMA 

Refuncionalização do edifício público associado à antiga Junta de Freguesia visando a recuperação do 

valor estético tradicional do edifício;  

Incentivo à reabilitação privada ou aquisição municipal de casa brasonada localizada frente ao Largo da 

Igreja, em precário estado de conservação; 

 

PROPRIEDADE 

Municipal_domínio privado; 

Privada; 

 

PROJECTO 

- 

 

AUTORIA DO PROJECTO 

- 

 

OBRA 

- 

 

ESTIMATIVA ORÇAMENTAL 

1. 600,00 €_Reabilitação de edifício a necessitar de reparações pontuais (5€/m2); 

2. 282 800,00 €_Reabilitação de edifício muito degradado (700€/m2); 

 

PRIORIDADE 

Prioridade 1 

 

NOTA: A identificação dos edifícios assinalados requere a sua comprovação tendo por base um 

levantamento arquitectónico e construtivo que possa analisar com detalhe o estado de conservação dos 

respectivos edifícios.
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F4. FICHA DE ACÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INTERVENÇÃO 

Reabilitação e refuncionalização do antigo edifício escolar; 

 

PROMOTOR 

Câmara Municipal de Guimarães; 

 

PROGRAMA 

Refuncionalização do edifício para instalação de serviços públicos afectos à Junta de Freguesia de Ponte; 

Criação de infraestruturas necessárias às condições de conforto, segurança e acessibilidade exigidas pelo 

novo equipamento; 

 

PROPRIEDADE 

Municipal_domínio privado I Junta de Freguesia de Ponte;  

 

PROJECTO 

- 

 

AUTORIA DO PROJECTO 

- 

 

OBRA 

- 

 

ESTIMATIVA ORÇAMENTAL 

183 680,00 €_Reabilitação de edifício a necessitar de médias reparações (160€/m2); 

 

PRIORIDADE 

Prioridade 1
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F5. FICHA DE ACÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INTERVENÇÃO 

Reabilitação do edificado em geral; 

 

PROMOTOR 

Privado; 

 

PROGRAMA 

Incentivo à reabilitação do conjunto edificado identificado, em situação de precariedade habitacional e 

construtiva;  

 

PROPRIEDADE 

Privada; 

 

PROJECTO 

- 

 

AUTORIA DO PROJECTO 

- 

 

OBRA 

- 

 

ESTIMATIVA ORÇAMENTAL 

- 

 

PRIORIDADE 

Prioridade 1 

 

NOTA: A identificação dos edifícios assinalados requere a sua comprovação tendo por base um 

levantamento arquitectónico e construtivo que possa analisar com detalhe o estado de conservação dos 

respectivos edifícios.  
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F6. FICHA DE ACÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INTERVENÇÃO 

Requalificação das unidades industriais identificadas; 

 

PROMOTOR 

Privado; 

 

PROGRAMA 

Refuncionalização de uma antiga e pequena unidade industrial obsoleta e inactiva; 

Reabilitação de armazéns em estado de degradação e substituição dos materiais existentes, 

nomeadamente o das coberturas quando estes representam soluções nocivas à saúde pública (ex: chapas 

de fibrocimento); 

 

PROPRIEDADE 

Privada; 

 

PROJECTO 

- 

 

AUTORIA DO PROJECTO 

- 

 

OBRA 

- 

 

ESTIMATIVA ORÇAMENTAL 

- 

 

PRIORIDADE 

Prioridade 1 

 

NOTA: A identificação dos edifícios assinalados requere a sua comprovação tendo por base um 

levantamento arquitectónico e construtivo que possa analisar com detalhe o estado de conservação dos 

respectivos edifícios.
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F7. FICHA DE ACÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INTERVENÇÃO 

Reperfilamento da ‘Rua da Pontizela’ e ‘Rua Monte da Ínsua’; 

 

PROMOTOR 

Câmara Municipal de Guimarães; 

 

PROGRAMA 

Estudo sobre a mobilidade da via, o seu redimensionamento, sentidos de trânsito e percursos 

complementares; Introdução de infra-estruturas e de baias de estacionamento; Execução de passeios, 

arborização e mobiliário urbano;  

 

PROPRIEDADE 

Municipal_domínio público; 

 

PROJECTO 

- 

 

AUTORIA DO PROJECTO 

- 

 

OBRA 

- 

 

ESTIMATIVA ORÇAMENTAL 

403 988,40€ (57,45/m2) 

 

PRIORIDADE 

Prioridade 2
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F8. FICHA DE ACÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INTERVENÇÃO 

Criação de espaço público na envolvente do cemitério e do parque de jogos; 

 

PROMOTOR 

Câmara Municipal de Guimarães; 

 

PROGRAMA 

Requalificação dos espaços atendendo à sua acessibilidade; Disciplinar o estacionamento automóvel e 

aumentar o número de lugares disponíveis; Melhorar as condições de segurança e conforto da circulação 

pedonal; Criação de novos percursos pedonais e/ou cicláveis;  

 

PROPRIEDADE 

Municipal_domínio público;  

 

PROJECTO 

- 

 

AUTORIA DO PROJECTO 

- 

 

OBRA 

- 

 

ESTIMATIVA ORÇAMENTAL 

351 766,35€ (57,45€/m2) 

 

PRIORIDADE 

Prioridade 2
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F9. FICHA DE ACÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INTERVENÇÃO 

Requalificação dos ‘caminhos antigos’ existentes_ Ex: ’Caminho Real’; 

 

PROMOTOR 

Câmara Municipal de Guimarães; 

 

PROGRAMA 

Recuperação dos antigos caminhos rurais conferindo-lhes um novo pavimento e novo sistema de 

drenagem pluvial; Cuidar dos seus lugares de paragem e de acesso às diferentes propriedades mantendo a 

preservação dos seus muros adjacentes; Redesenhar o traçado oculto do caminho recuperando a ligação 

outrora percorrida por aquele percurso; Desenvolver uma sinalética própria, distinguindo-o pelo valor da 

sua história;   

 

PROPRIEDADE 

Municipal_domínio público;  

 

PROJECTO 

- 

 

AUTORIA DO PROJECTO 

- 

 

OBRA 

- 

 

ESTIMATIVA ORÇAMENTAL 

217 780,00€ (20,00€/m2) 

 

PRIORIDADE 

Prioridade 2
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F10. FICHA DE ACÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INTERVENÇÃO 

 Requalificação da linha de água existente; 

 

PROMOTOR 

Câmara Municipal de Guimarães; 

 

PROGRAMA 

Reabilitação do leito e áreas adjacentes à linha de água através de limpeza e desobstrução da linha de 

água, análise da qualidade da água, recuperação dos ecossistemas ribeirinhos, estudo sobre sistemas de 

rega e recuperação da qualidade paisagística da relação desta linha de água com o rio Ave.  

 

PROPRIEDADE 

Municipal_domínio público; 

 

PROJECTO 

- 

 

AUTORIA DO PROJECTO 

- 

 

OBRA 

- 

 

ESTIMATIVA ORÇAMENTAL 

101 708,00€ (47,00€/ml) 

 

PRIORIDADE 

Prioridade 2
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F11. FICHA DE ACÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INTERVENÇÃO 

Reabilitação do edificado mais antigo; 

 

PROMOTOR 

Privado; 

 

PROGRAMA 

Reabilitação do conjunto edificado localizado em meio rural e refuncionalização dos antigos sequeiros; 

 

PROPRIEDADE 

Privada; 

 

PROJECTO 

- 

 

AUTORIA DO PROJECTO 

- 

 

OBRA 

- 

 

ESTIMATIVA ORÇAMENTAL 

- 

 

PRIORIDADE 

Prioridade 2 

 

NOTA: A identificação dos edifícios assinalados requere a sua comprovação tendo por base um 

levantamento arquitectónico e construtivo que possa analisar com detalhe o estado de conservação dos 

respectivos edifícios.
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F12. FICHA DE ACÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INTERVENÇÃO 

Reabilitação dos equipamentos de apoio ao Parque desportivo; 

 

PROMOTOR 

Câmara Municipal de Guimarães; 

 

PROGRAMA 

Reabilitação dos seus espaços exteriores e equipamentos – bancada e campo de treino; Requalificação 

das coberturas existentes e construção de edifício que abrigue o seguinte programa: novos balneários, 

cacifos, gabinetes de apoio técnico, sala de convívio, sala de reuniões e bar;  

 

PROPRIEDADE 

Clube Desportivo de Ponte;  

 

PROJECTO 

- 

 

AUTORIA DO PROJECTO 

- 

 

OBRA 

- 

 

ESTIMATIVA ORÇAMENTAL 

87 980,00€_Reabilitação de campo desportivo (10,00€/m2) 

103 650,00€_Reabilitação de equipamento desportivo (50€/m2) 

 

PRIORIDADE 

Prioridade 2
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F13. FICHA DE ACÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INTERVENÇÃO 

Criação de espaços de lazer e praia fluvial junto às margens do rio Ave; 

 

PROMOTOR 

Câmara Municipal de Guimarães; 

 

PROGRAMA 

Requalificação do rio Ave, ao nível da sua limpeza e desobstrução visando a recuperação dos 

ecossistemas ribeirinhos; Criação de praia fluvial enquanto equipamento de atracção que integra uma rede 

de percursos verdes pedonais (ou cicláveis) capazes de relacionar parques urbanos com equipamentos de 

utilização colectiva;  

 

PROPRIEDADE 

Privada; 

 

PROJECTO 

Fase: Estudo urbanístico; 

 

AUTORIA DO PROJECTO 

- 

 

OBRA 

- 

 

ESTIMATIVA ORÇAMENTAL 

919 861,00€ (144,86€/m2) 

 

PRIORIDADE 

Prioridade 3  
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F14. FICHA DE ACÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INTERVENÇÃO 

Construção da malha urbana constituída entre núcleos de representatividade cívica; 

 

PROMOTOR 

Privado; 

 

PROGRAMA 

Incentivo à construção de edifícios localizados em local estratégico, conforme a oportunidade criada à 

colmatação da malha urbana existente;  

 

PROPRIEDADE 

Privada; 

 

PROJECTO 

Fase: Estudo Urbanístico; 

 

AUTORIA DO PROJECTO 

Arq.º Paulo Pacheco; 

 

OBRA 

- 

 

ESTIMATIVA ORÇAMENTAL 

- 

 

PRIORIDADE 

Prioridade a definir







72 

 

F15. FICHA DE ACÇÃO 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INTERVENÇÃO 

Construção de um novo arruamento denominado por ‘Avenida dos Tojais’; 

 

PROMOTOR 

Câmara Municipal de Guimarães; 

 

PROGRAMA 

Construção de uma via que liga a Estrada Nacional 101 ao Largo da Igreja de Ponte; 

 

PROPRIEDADE 

Privada; 

 

PROJECTO 

- 

 

AUTORIA DO PROJECTO 

- 

 

OBRA 

- 

 

ESTIMATIVA ORÇAMENTAL 

481 440,00€ (80€/m2) 

 

PRIORIDADE 

Prioridade a definir 
  




